
CONTESTAÇÃO - ILEGITIMIDADE PASSIVA

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DA ___ VARA DO TRABALHO DE

________________________

Processo nº: ________________________________________________________________

CONTESTANTE: _______________________________________________________________

NACIONALIDADE: _____________________________________________________________

ESTADO CIVIL: ______________________________________________________________

PROFISSÃO: _________________________________________________________________

DOCUMENTO DE IDENTIDADE (RG): _______________________________________________

CPF: ______________________________________________________________________

ENDEREÇO COMPLETO: _________________________________________________________

TELEFONE: _________________________________________________________________

E-MAIL: ___________________________________________________________________

CONTESTADO: ________________________________________________________________

CNPJ/CPF: _________________________________________________________________

ENDEREÇO COMPLETO: _________________________________________________________

I – SÍNTESE DA INICIAL

O Reclamante ajuizou a presente demanda trabalhista alegando _________________.

Entretanto, a parte Contestante entende que não é parte legítima para figurar no polo passivo

da presente ação, eis que _______________.

II – DA ILEGITIMIDADE PASSIVA

Conforme dispõe o artigo 485, VI, do Código de Processo Civil, aplicável subsidiariamente ao

processo do trabalho,

deve ser extinto o processo sem resolução do mérito quando o réu não tiver legitimidade ou

interesse para agir.

No caso em tela, a Contestante não mantém qualquer relação jurídica com o Reclamante que

autorize sua inclusão como parte legítima.

A responsabilidade, se houver, deve recair sobre outra pessoa jurídica ou física, conforme os

fatos e documentos que instruem a inicial.

Dessa forma, requer a extinção do processo em relação à Contestante, por sua ilegitimidade

passiva.

III – DA IMPUGNAÇÃO DOS FATOS



Caso Vossa Excelência entenda pela legitimidade da Contestante, o que se admite apenas para

argumentar, impugna-se a totalidade dos fatos alegados na petição inicial,

exigindo-se a produção de provas cabíveis para demonstração da verdade real dos acontecimentos.

IV – DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer-se a Vossa Excelência:

1. O reconhecimento da ilegitimidade passiva da Contestante, com a consequente extinção do

processo em relação a ela;

2. Caso não seja este o entendimento, seja julgada improcedente a ação em relação à Contestante,

considerando a ausência de responsabilidade pelos fatos alegados;

3. A condenação do Reclamante ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios;

4. A produção de todas as provas admitidas em direito, especialmente documental, testemunhal e

pericial, se necessário.

Nestes termos,

Pede deferimento.

_________________________, _____ de ____________________ de _________

Local                                      Data

____________________________________________

Advogado(a)

OAB/__ Nº _______



Fonte original deste documento:

https://documentos-br.com/contestacao-trabalhista-ilegitimidade-passiva/

Este modelo foi útil para você?

Confira outros modelos atualizados em:

https://documentos-br.com

Este modelo é destinado exclusivamente para uso pessoal e não comercial.

Ao compartilhar ou publicar, a citação da fonte é obrigatória.

Este modelo tem caráter meramente orientativo e não constitui aconselhamento jurídico.

Recomenda-se consultar um profissional qualificado para casos específicos.

Mais modelos

https://documentos-br.com/contestacao-trabalhista-ilegitimidade-passiva/
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